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de conformidade com as instruçôffie
por êste expedidas.

7 19 O BNH poderá, dentro das posa
sibilidad.es financeiras do Fundo aias-
torizar, para a finalidade de que ' trae
ta êste artigo, a utilização da comei
vinculada, por empregado que tenha
tempo menor de serviço que o
mencionado desde que o valor da pro_
pria conta, ou éste complementado
com poupanças pessoais, atinja a pelo
menos 30% (trinta por cento) dó
montante do financiamento preten-
dido.

§ , 29 O BNH poderá instituir, como
adicional, nos contratos de financia-
mento de que trata êste artigo, um
¡seguro eapecial para o efeito cie ga-
rantir a amortização do débito revia;
tante da operação em caso de perda ot
redução do salário percebido pelo em-
pregado.

Art. 11. Fica criado o "Fundo cie
Garantia do Tempo de Serviço"
(FGTS), constituido pelo conjunto
das contas vinculadas a que se refere
esta Lei, cujos recursos serão aplica-
aos com correção monetária e juros,
de modo a assegurar cobertura de
suas obrigações, cabendo sua gestão
ao Banco Nacional da Habitação.

Art. 12. A gestão do FGTS pelo
BNH fax-sait segundo planejamento
elaborado e normas gerais expedidas
por um Conselho Curador, integrado
por uns representante do Ministério
do Trabalho e Previdência Social, um
representante do Ministério Extraor-
dinário para o Planejamento e COOr.,
danação Econômica, um repre,:entanta
das categorias profissionais e o•Presi-
dente do BNH, que o presidirá.

§ 19 Os representantes dos Minis-
térios serão designados pelos respec-
tivos Ministros; os das categorias,
eleitos pelo período de 2 (dois) alies,
cada um, pelas respectivas Conte-
derações em conjunto.
e 29 Os membros-representantes

perceberão, por sessão a que compare
cerem, até o máximo de 4 (quatro)
por mês, a gratificação equivalente a
1 (um) salário-mínimo.

§ 39 Os membros-representantes le-
rão- suplentes designados ou eleitos,
pela mesma forma que os titulares;
o Presidente do BNH designará o seti
suplente .dentre os diretores dessa au-
tarquia.

Art. 13 As aplicações do Fundo
serão feitas diretamente pelo BNII
ou pelos demais órgãos integrantes do
Sistema Financeiro da faebitaçao, ou
ainda pelos estabelecanentas bancá-
rios para êsse fim credencatata como
seus agentes finenceiros seganda nor-
mas fixadas peloBNH s apravadae
pelo Conselho Monetário Nacional, em
operações que preencham os seguira,

serviço : na mesma emprêsa ou ent em-
tes re(111siitprê.sas diferentes, de acôrdo com as 	 j--- garantia real;

disposições • da Lei n9 4.380, de 21 de — correção 'monetária igtt
ti das contas vinculadas mimagasto de 1964, por intermédio do	

II

Banco Nactonal de Habitação (BNH),	
ei

nadas LIO art. 29, desta Leia

LEI ar? 5.107 — DE 13 DE SETEMBRO
DE 1966 •

Cria o Fundo de Garantia do Tempo
Ve Serviço, e dd outras providências.
O Presidente da República
Faço saber que sanciono a seguinte

Lei, aprovada pelo Congresso Nacio-
nal, nos têtmas do artigo 5 9, do Ato
institucional n9 2, de 27 de outubro
de 1965:

Art, 19 Para garantia. do tempo de
serviço , ficam mantidos os Capítulos
V e VII do Titulo IV da Consolidação
das Leis do Trabalho, assegurado, po-
rém, aos empregados o direito de op-
tarem pelo regime instituido na pre-
sente Lei.

§ 1.9 O prazo para. a opção é de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias,
contados da vigência desta Lei para
os atuais empregados, ae da data da
admissão ao emprêgo quanto aos ad-
mitidos a partir daquela vigência.

7 29 A preferência do einpregado
pelo regime desta Lei deve ser mani-
festada em declaração escrita, e, em
seguida . anotada em sua carteira
Frofi sional, bem como no respectivo
liv..° ou ficha de registro.

39 Os que não optarem pelo re-
gime da presente Lei, nos prazos pre-
vistos no § 19 , poderão fazê-lo, a qual_
quer tempo, em declaração homolo-
gada pela Justiça do Trabalho, obser_
vando-se o disposto no art. 16.

Art. 29 Para os fins previstos nesta
Lei, talas as emprêsas sujeitas à
Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) ficam obrigadas a depositar,
até o dia 20 (vinte) de cada mês, em
conta bancária vinculada, importân-
cia correspondente a 8% (oito por
cento) da remuneração paga no mês
anterior a cada empregado, optante ou
não, excluídas as parcelas não men-
cionadas noa arts. 457 e 458 da CLT.

Parágrafo único. As contas banca-
aias vinculadas aludidas neste ar‘ago
serão abertas em nome do emprega-
do que houver optado pelo regime
desta Lei, ou em nome da emprêsa,
mas em conta individualizada., com
relação ao empregado não optante.

Art. 39 Os depósitos efetuados naa
forma do art. 29 são sujeitos à corre-
ção monetária, de acôrdo com a le-
gaslação específica, e capitalizarão ju-
ros. segundo o disposto no art . . 49.

§ 19 A correção monetária e a ca-
pitalização dos juros correrão à conta
do Fundo a que se refere o art 11.

29 O montante das contai vin-
culadas decorrentes desta Lei é ga-
rantido pelo Govêrno Federal, poden-
do o Banco Central da República do
Beasil instituir seguro especial para
êsee fim.

Art. 49 A capitalização dos juros
dos depósitos mencionados DO art. 29

- 44r-se-á na seguinte progressão:
I — 3% (três por cento) du-

rante os dois primeiros anos de
permanência na mesma empresa;

Ti — 4% (quatro por cento) do
terceiro ao quinto ano de perma-
nência na mesma emprasa;

III — 5% (cinco por cento) do
sexto ao décimo ano de perma-
nência na mesma empresa;

IV — 6% (seis por cento) dts
décimo-primeiro ano de perma-
nência na mesma empresa, em
diante.
19 No caso de mudança d.e em-

prêsa, obeervar-se-ão os seguintes cri-
térios:

a) se decorrente de dispensa com
justa causa, recomeçará para o em-
pregado, à taxa inicial, a capitaliza-
ção de juros progressiva, prevista nes-
te artigo;

b) se decorrente de dispensa sem
justa causa, ou de término de contra-
to pôr prazo determinado, ou de ces-
sação de atividade da empresa, me
ainda, na, hipótese prevista no I V
do art. 29 da CLT, a capitalizaçÃo de
juros prosseguirá, sem qualquer aolu-
ção de Continuidade;

c) se decorrente da rescisão volun-
tária por parte do empregado, a capi-
talização de juros retornara à taxa
imediatamen te anterior à que estava
sendo aplicada quando da rescisão do
contrato.

I 19 Para os fins previstos na letra
b do e 19, considera-se cessação de
atividades da empresa a sua extinção
total, ou o fechamento de quaisquer
de seus estabelecimentos, filiais ou
agências, ou ainda a supressão de par-
te de suas atividades, sempre que
qualquer destas ocorrências implique
a rescisão do contrato de trabalho.

Art. 59 Verificando-se mudança de
emprêsa a conta vinculada será trans-
ferida para estabelecimen to bancário
de escolha do nôvo empregador.

Art. 69 Ocorrendo rescisão do con-
trato de trabalho, por parte da em-
pressa, sem justa causa i ficeet • es ta
obrigada a depositar, na data: da dis-
pensa, a favor do empregado, impor-
tam:ia igual a 10% (dez por cento)
dos valôres cio depósito, da correção
moneteuia e dos juros capitaliza dos ta
sua conta vinculada, correspondentes
ao •periodo em que o empregado tra-
balhou na emprêsa.

Art. 79 Ocorrendo rescisão do con-
trato de trabalho, por justa causa,
nos têrmos do artigo 482 da CLT, o
empregado fará jus ao valor dos de-
pósitos feitos em seu nome, mas per-
derá, a favor do Fundo aludido no
art. 11 desta Lei, a parcela de sua
conta vinculada correspondente te cor-
reção monetár ia e aos jures capitali-
zados durante o tempo de cerato
prestado à empresa de que fôr des-
pedido.

Art. 89 O empregado poderei utilizar
a conta vinculada, nas seguintes con-'

dições, conforme se dispuser em re-
gulamento

I — no caso de rescisão sem
Justa causa, pela emprêsa, com-
provada mediante declaração des-
ta, do Sindicato (ia categoria do
empregado ou da Justiça do Tra-
balho, ou de cessação de suas ata.
vidades, ou em caso de término
de contrato a prazo determinado,
ou, finalmente, de aposentadoria
concedida pela Previdência Social,
a conta podei' livremente
'Utilizada;

II — no caso de rescisão, pelo
empregado, sem justa causa, a
conta poderá ser utilizada, par-
cial ou totalmente, com a assis-
tência do Sindicato da categoria
da empregado, ou, na falta daate,
com a do representante do Minis-
tério do Trabalho e Previdência
!Social (MTPS), nas seguintes si-
tuações devidamente comprova-
das:

a) aplicação de capital em ati-
vidade comercial, industrial ou
agropecuária, em que se haja es_
tabeleciclo individualmente ou em
sociedade;

h) aquisição de moradia pró-
pria nos têrmos do art. 10 desta

e) necessidade grave e premen-
te, pessoal ou familiar;

d) aquisição de equipamento
destinado a atividade de natureza
autônoma;

e) casamento do empregado do
sexo feminino.

III — durante a vigência do
contrato de trabalho, a conta só-
mente poderá ser utilizada na
ocorrência das hipóteses previstas
nas letras b e do item II dane
artigo.

9 9 Falecendo o empregado, a
Conta vinculada em seu nome será
transferida para seus dependentes,
para êsse fim habilitados peralta) a
Previdência Social, e entre êles ra-
teada segundo o critério adotado pa-
ra concessão de pensões por morte..

Parágrafo único. No caso deste ar-
tigo, não havendo dependentes habi_
litados no prazo de 2 (dois) anos a
contar do óbito, o valor da conta re-
verterá a favor do Fundo a que alude
o art. 11.
}art. 10. A utilização da conta vin-

culaert, para o fim de aquisição de
moradia prépria, é assegurada ao em-
pregado que completar, depois da vi-
gência dasta Lei, 5 (cinco) anos de

44,4'



10583 Quai ta ra

— As Repartições Pabiiea3
verão remeter o expr.dient..-

estinado à publicação no::
mais, Clkirionlenie, até, " as
horas, exceto aos sábados,

— As reclamações pertmen-
te* à matéria retribuído, nU'; cf.r g,r, DO .nviço t ,̂-, P ,....123L:CAf 6.75t6i•
Casos de erras ou 017UsSi;es,d:•- MUI(a,„0
f	 -

í

, erao ser formuladas . por e:;,-
rito, à SerãO de UCWIÇÓO, di'.:

ás 17,30 horas, no /71.-riPt'i i
Mé 72 horas após a saida aos
4 '-e9ãos oPeials.

— a,: OrigInuis d,?,ver("-io s.,-r
rdactilograt, ,rins e (tater/á-o- I

rcNt:?-T,-',rs, por qt:ent de i
'kir-eito, roo':fra . - e emendas.

RaParariCÕES
— Excetuadas as para O

..ext eri o i-, que serão sempre	 Capital

ánuai ,;,. as assinalaras podtg.- 5-'-me3ire
16e-ão tomar, em (7,dalgurr ézio-

7-ata, por s eis meses ou um
e • *	 C .53

ERROR A ALVES

O • • O •

• •

E PaRTICULAillaS
e interior:

• Cr$
• Cal3

&lerior;

6.000
1

(2.000

13.000 1

— Parte I)	 Setembro de 1966

Ano	 .

critestre. .	 . Cr$	 4.500
,Ino	 Cr 	 9.000

Exterior:

VHEi-, r1 CS A saç.Ão	 ent,Ake;iti3
FLORIANO GUIMARÃES

—.As Repartições Públicas
cingir-se-cio às assinalaras,
anuais renovadas até 2.5 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos orfiãos competentes.

— A fim de possibilitar a me-
rnessa de valôres acompanha- j
dos de esclarecimentos quanto' .
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe.:
rencialmente cheque ali vale
postal, emitidos a favor do;
Tesolireiro do Departamento-de Imprensa Nacional.. i

,.
-- Os suplementos às ecli-

I: Oes dos órgãos oficiais só

i
fornecerão aos assinantes que

)	 -Capital e Interior, 	 .. sumiam	
,

— O funcionário público fe-
dera!, para fazer jus ao des-,
con to indicado, deverei provar,
esta condição no ato da as-
sina/ara,	 4

--O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais:
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo

Iano, e de Cr$ 10 por ano
1 decorrida.

FUNCIONÁRIOS	 os solicitarem no aio da as-':

NTE
Tfj.Vg..',7. n.),,;TO	 4.0NENSA NACIONAL

i) Int! TOR - GERAL.

P.LE:ER TO DE E,RITO PEREIRA

DI /O OFICIAL •

SCÇ.40 1 -.PARTE

aae‘aea desiaardc auraiceeno coa etaa de td;ainietração -.2 ' +centralizada

aaptcsac n	 eeas oilcin	 Daparternerdo de imprensa Naeloaat
na:\ six.1,3.

•
ASSINATURAS

— A r.	 ws a,;inalas vene,gla ,; A	 ° • • . . Cr$ 10.000
. 

:poderão ser stu.iXtiSas 5em
par le superior do r i:dtr,,:ko vão. voptáttlidride no recebimentoso Pia'19;.0. imprçs:ws o número ero do talão , dos jornais, deve Os assinan-

r,1 Para faclifar aos assinantes (le re(fistro, mí:'s e o ano em i tes providenciar a respectiva
veripef:;(.a do prazo de va- (f ixe findará.	 renovação' com antecedência

Udwie dc suas aanaturas, na	 A Mn de evitar solução de •I mínima, de trinta (30) dias.

ITI — rentabilidade superior ao telaor opção será complementado de Habitação ao levantamento • dos n o 4:357, de 16 de julho de 1964, com
a alteração feita pelo art. 6o , pará-
grafo único, letra a, da Lei 11 9 4.923,
de 23 de dezembro de 1965;

— a contribuição estabelecida
pelo art. 6' 9, parágrafo finja°, letra a,
da Lei rio 4.923, de 23 de dezembro
de 1965, para o Fundo da Assiseencia
ao Desomprêgo;

— a contribuição para riDia.
prevista no art. 22 da Lei no 4.'3n
de 2/ de agôsto de 1964, rem a alte-
ração feita pelo art. 35, § 2 9 , da Lei
n9 4.863, de 29 de novembro de 1063;

1v — a contribuição para a Legião
Brasileha de A,ssistência, prevista no
Decreto-Lef no 4,830, de 15 de outu-
bro de 1942, alterado pelo disposto
Pecroto-lei no 8.252, de 29 de nuvem.-
bro de 1045.

Parágrafo único — A manutenção
doa serviços da LBA correrá b. canta
da recursos orçarnentárioe anualmente
incluidos no orçamento da União, fi-
cando aberto, no corrente exercido,
o crédito especial de Cr$ 	
25.000.000.000 (trinta e cinco bilatial
de cruzeiros) para este fim.

Art. 23 — Fica reduzida para 1,5,k
(um e meio por cento) a contrasula
ção devida pelas emprêsaa ao Serviço
Saciai do Comércio e ao Serviço so-
dal cia Indústria e dispensadas estas'
entidades ca subscrição compulsória
a que alude o art. 21 da Lei 4.380,
cio 21 da agôsto do 1964.

Art. 34 — Ba vedada a dispensa do
empregado sindie.alizada, a partir do
momento do registro de sua cantil-
aatura a cargo de direção ou repre-
sentarão sindical, ata,o final do seu

firt 14	

"

— O BNII restituirá ao

custo do dinheiro cleptaaCaclo, II,- P ela enial :aa , inerllante depósito na débitos porventura existentes e às res-
clusive 03 juros.	 conta vincula:dr, elo empregado. 	 pectivaa cobranças administrativa ou

I V aa o 	Pre'grrra'a do°°Pliençá"'	 § ra o.... E' f a.culiado à e mana sse a judicial, pela mesma forma e com os
aa feito ba- da em orçanvisto tra, raia:quer tempo 	 m, desobrigar-se da reá- mesmos privilagloa tine contribuiçõea

Piestral, semeetail eu c asual, de, acôr-
da Cara as normas ae qii , 1-,.ata i...,st, poneabilidade da indenizaçao 'relativa devidas à Previdência Sacial.

ao toamo de serviço anterior á opçãa	 § 19 — Por acordo entre o BNII e o
artigo.	 depoeitando na conta vinculada do- Departamento Nacional da Previden-

§ 29 — Os cecedentarns, e telanaa à rraprcaado o valor cerreepondente na ola Social, será fixada taaaa remune-
previsão orçamentara?, serlo aplica- a 	 epta cão dósito.	 rataria pelos encargos atribuídos á
dos em Obrigaeara p,eajustave i e do	 Previdancia Social neste artigo.
Tesouro Nacional ou em titulas que 4 39 — Aos depasitos efetuados ne3'

§ 29 — No caso de cobrança judi-
aatisfaçain os regula itos de mar, aten- C8'..nece do § 2 9 , aplicam-se iadas ca
abo do poder aquisitivo da moeda. 	 direpos içóos desta Lei.

,
do depósito da conta vinculada, até
o montante indeniaação por tez2a-
po de serviço;

'iera.4a4' .4 °,Or 1e) g?"' ag2W.:Q.t. .aaa.	 1.-L40.0') 1,..faiiknal 	 Q.‘t-p4rt.nuisp,o pi,evist?n;	 da,

ção aos custos da capito.fização do
'Pando, limitadas ae as ariministrarráo
S. uma percentagem finada anualmen-
te pelo Conselho Monetário Nacianal.

Art. 16 — Oo empregados que, na
farina eia atra 19 ap arem P .la me- ta perderá ser utilizada pela erapreaa
alma desta Lei terão, na °cariando, na forme deite artigo..
de rescisâo do contrato da trabalha,
regulados os direitos re,lataroe ao bane- Art. 18 — A ernarasa que não rea- 	

Art. 21. — E' competente a Justiça mandai-o, caco eaja eleito, Malucava•
ra1aa, 	depasitoe prevista:e nesta	 do Trabalho para Julgar os dissidios como euplenta, salva sa cometer tait

p0 ser .viee antedier à	 de ,
a

zern siGtema e,str,1.3c -L;cido . 10 o2ntro (Um
ujeita 

Praa 
carr
0a nela preacritoe, fie entra as empregados e as emprasae grava devlaamentea naurada n as Ver-

anôr	 á	 à	 aça° monetária, à (oriundos da aplicação dosa	 nta Lei, es- moi da Cal
Canitulo v	 Titulo ri do crie

a
quando o BNH e a Previdência eenrç,aará2,1_,Tã3.0foriseiírili;:isier-m

0 ma	

- - No caso de 11-
porôna a hedeniaraao, paer: 

car
multa 

s 
ó	 carainaçõcla	 PraTsar In°S	 Mis-

5	 l dent me ió (dai) eu mais	 as na , legi .J:?.vão do Impôsto de Raie	 uciai fajta-arem. no felto• como	
dtserupcaliar funções de direaeo

de serviço posterior a cad'ea, rearo
aasegarades c a direl ;•aa taccarocntes
desta Lel.

4	 — O valor	 tuarafeace.o,

ciai; ficará a emprêsa devedora obri-
gada, também, ao pagamento da taxa

§ 39 — No Programa ds aplicara:5es	 Art. .17 — No caso de extinção do venuneratória de que trata o § 1 9, das
serão incluídas previsões do BNH p°ro. contrato de 	 trabal ho do empregado custas e das percentagens judiciais.
execução do programa habiracional. não optante, observar-se-ão as seguia- 	 A ao — As importanciaa cobrada,s

5 49 — Aos agentes financeiros será tes critérios:	 pela Previdência Social, na forma
xacreditada, a titulo de ta	 de admi- a /— havendo indenização a ser pad ciaste artigo, serão diretamente depo-

:nistração, percentagem n'ae superior a, a em rasa poderá utillear o valor ratadas no :FGTS, deduzida em favor
'a 1% (um par cento) dos dc.,pasitos
efetuados, a qual seta fixada anual-

'Mente, para cada região do País, paio
Conselho Monetário Nacional, por
proposta do BNII. II — não havendo indenização a Aia 20 — Independente do proc,e-

ser paga, ou decorrido o prazo proa- dimento estabelecido no art. 19, pa-
'ando, acrescido dos juras e de, cor- cricional para a reclamação de direi- dará o próprio empregado ou seus

reçao monetária, o mattan te das apli_ tos por parte do empregado, a em- d.ependentee, ou por êles o seu Siri-
016221 de que trata o art. 13.	 prêsa poderá levantar a seu favor o dieato, 2103 casos previstas nos artigos
• Art. 13 — As despesas decorr entes saldo da respectiva conta individua- 89 • 9 9, acionar diretamente a ara-

da gestão do 'Fundo pelo Banco Na- Usada, mediante comprovação peran- prêsa• por intermédio da Justiça do
domei de Jriabitaaão sara° custeadas ta o órgão competente do MTPS. 	 Trabalho, para compeli-ia a' efetuas'
erra	 diferenciars de jures obtidas Parágrafo único — A conta incliede 	 clapdaito das importâncias devidas
tas oueracões de apli(ar:a') em rela- , dualizada do empregado não optante, nos aarinoe desta 	 com as comi-

dispansado sem justa causa antes de rtaçóea da art. 16.
completar uns ano de serviço, rever- Parágrafo atnico -- Da propositura
terá a seu favor; se despedido com' da reclamação, será sempre notificado
justa causa, reverterá a favor do c órgão local da entidade de Previ-
PGdail. Decorrido êsse período, a can- dando. Social a que fôr filiado o em-

pregado, para fins de interaese do

daquela a taxe, remunerataria referi-
da no 1 19 e obedecidas as demais
prescrições da presente Ler.

da sara-Lao, na. bass previras tio a- Ia , a-ala (ia reaaonder peda,	 waP,ortad,
er. c; a. cap ar pala regaria Cata Lelcgf) 497	 mearia cir.,. p , . 3.0	 atros ala forms, do art. .59 .	 Itzt,	 ,- Ficara extintos, a partla 	 81-ndif2e.	 emPre"

sete; ef.g ãe,, prep aea.,, aa deras a cargo das emprêses:
eificeala do Cumprimento do rapar ia- X --O Fundo de Indenizaeões 7.7n-
tios	 V,) e G9 d rae.	 wcaor bela:atas, orlado pelo art. 2 9a 14 29

Connetira	 al ravidakaae.	 atiÇtínieta dasta Lei, 0,9 seguintez sedva ou ela trnaarado, ca,lia;:ido reis-,
sindical o ourarao

an narra-ala es disposto no art. 2,
Ara 2p - O e:rrIprrivatio optante °si

rf3,?)	 fae aiaapePaad.0 ed4 2 Ju5t4— _



DJAnie	 1	 PerW U)'

toridatio competente, quer para a
trancinisato do programa "A Voz do
iaxasil", quer para a divulgação de
assuntas de relevante interêsse nacio-

1;
1) - Irradiar, com indispensável prio

ridade e a titulo gratuito, os aviso
()apedidos pela Chefia de Policia lota
ou autoridade congênere, em cases d
perturbação da ordem pública, incên
tilo ou inundação, bem como os zela
danados par acontecimentos impre
vistos;

1) submeter, no prazo de 8 (seis
meses, a contar da data do regeste
do contrato pelo Tribunal de Conta
da União, à aprovação do Conseln
Nacional de Telecomunicações, o lo
cal escolhido para a montagem a
estação, bem como as plantas, orça
mento e tôdas as demais especifica
ções técnicas dos equipamentos;

m) inaugurar o serviço denteias
no prazo de 2 (dois) anos, a conta
da data da aprovação de que trata
alínea anterior;

n) submeter-se aos preceitos esta
belectelos nas convenções internado
riais e regulamentos anexos aprovado
pelo Congresso Nacional, bem com
a 'tôdas as disposições contidas ele
leis, decretos, regulamentos o instru
çôes ou normas que existam ou ve
nham a existir, referentes ou aplica,
vais ao serviço da concessão;

não alterar, em qualquer tempo
Deus estatutos ou contrato socialanem
fazer transferência de ações ou cota
sem que tenha havido prévia autori
anilo do Govérno Federal;

2) manter sua estação em perfelt
funcionamento com a eficiência na
cessaria e de acôrdo com as norma
técnicas e operacionais que estiverem
ani vigor' ou vierem a ser fixadas pe
lo CONTEL;

g) manter a sua escrita e contabili-
dade padronizadas de acôrdo com a
normas estabelecidas pelo CONTEI,:

r) não firmar qualquer convênio
acôrdo aa ajuste, relativo A utilizaçáo
das freqüências consignadas o expia-
ração do serviço, com outras amarela
sas ou pessoas, sem prévia autoriza-
çãe do CONTEL;

o) obedecer às instruções baixadas
pela Justiça Eleitoral, referentes àpropaganda eleitoral;

e) cumprir tôdas as prescrições con-
tidas em leis, regulamentos e instru-
ções que existam ou venham a exis-
tir, referentes' a programação.

IV — Fica assegurado Uniao o
direito sÔbre todo o acervo da socie-
dado, para garantia da liquidação de
qualquer débito para com ela.

V — A freqüência consignada so-
ciedade não constitui direito de pro-
priedade e ficará sujeita às regras es-
tabelecidas na leg'slação vigente ou
na que vier a disciplinar ai execução
do serviço de radiodifusão, incidindo
aôbre essa freqüência o direito de pas-
ce da União.

VI — Em qualauer tempo são %ai-
atrais concessionária os preceitos
a legislação sôbre desapropriações e
aquisições. -
VII — A inobservância de qualquer

as estIpulacões contidas no presente
ontrato sujeitará a concessionária, às
enalidades es tabe l eeldas em leis e te-
ulamentos. Não havendo penalidade
apresse mente prevista, aplicar-se-á
ena de multa a ser fixada pelo
ONTEL, observados os principias do
ri. 63 do Código Brasileiro de Tele-
ornunicações.
VIII — Findo o prazo a que se re-

are a cláusula II, será declarada pe-
rernpta a concessão, se a concessioná-

a decair do direito à renovação.
(1a9 32.283 — 9-9-66 — Cr$ 36.000.)
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causa ou ano atingir o térmime da
contrato a prata determinado, antase
de completar 1 (um) ano de serviço
na mesma emprêss, .fará jus ao pa-
gamento de férias, de acôrdo com o
art. 132, letra a), da CET, na propor-
ção de 1/1a" (um doze avos) por mês
trabalhaào, colesiderando-se como mês
completo a fração igual ou superior a
15 (quinze) dias.

Art. 25 — As contas bancárias vin-
culadas em nome dos empregados são
protegidas pelo disposto no art. 942
do Código do Processo Civil.

Art. 27 — São isentos de impostos
federais os atos e operações necessá-
rios à aplicação desta Lei, quando
praticados pelo BNH, pelos emprega-
dos e seus dependentes; pelas emprê-
sas e pelos estabelecimentos bancá-
rios, conforme se dispuser em regu-
lamento.

Parágrafo único — Aplica-se o dis-
posto neste artigo às importâncias
devidas, nos têrmos desta Lei, aos
empregados e seus dependentes.

Art. 28 — A extrnçã,o e a redução
de encargos previstas nos arts. 22 e
23 semente se .varaficarão a partir da
data da vigência desta Lei.

Art. 29 — O Poder Executivo en-
pedirá o Regulamento desta Lei no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 30 — Esta Lei entrará em vi-
gor no primeiro dia do mês seguinte

ATOS DO PIE
DECRETO N9 55.930 — DE 19 na

asma rae e965
Renova concessdo á Rdde Paranaense

de Emissoras S.A., para executar
serviço de radiodifusão sonora.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lho confere o art.
07, n9 I, da Const1te:14o Federal, o
tendo em vista o disposto no art. 139,
n9 UI, da mesma Constituição, o o
ame consta no Parecer n9 31-65-
CONTEL, decreta:

Art. 19 Fica renovada a concessão
FLC-,de Paranaense de Emissoras so-

ciedade Andrjrna, rios termos do item
1, Art. 114, do Regulamento dos Bar-
viços de Radiodifusão, para, na Ci-
dade de Ponta Grossa, Estado do Pa-
raná, sem direito de exclusividade,
onecutar serviço de radiodifusão sono-
ra, pelo prazo de 10 (dez) anos, a
contar de 27 do agasto de 192.

Parágrafo único. O contrato decor-
reu/te desta concessão obedecerá as
clausuies que com este baixam, rubri-
cados pelo Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, e de-
verá ser assinado dentro de 60 (ses-
senta) dias, a contar da data da pu-
aliceaão Caia, decreto no Diário Ofi-
cial, sob pena de ficar nulo, de pleno
dirolto, o ato da outorga.

Art. 29 Revogam-se as disposições
cm contrário.

Brasil :a, 19 de abril do 1£65; 1449
Ca Int: caendência c 11"9 da Repú-
blica.

H. Ceie:rezo Zunire°
CONeee:LaR) NaCIONAL DE TE-

LeliC OMUNIC AC CileiS
CMuculas a que se rei cre o Decreto

c.9 55.930, de 19 de abril de 1963.
r — Fica assegurado à Ftêde Pa-

ia:imensa de Emissoras S/A, o direito
de estabelecer sem exclusividade, na
Cidade de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, uma eetaçao de onda desti-
nada a executar o serviço do radio-
difusão, com finalidades educativas e
culturais, visando aos superiores in-
terêsses do Pais e subordinada às
ebrtgações instquida,s neste ato.

II — A presente concessão vigora-
rá até 27 de ageato de 1972, não se
responsabilizando o Govarno Federal,
por indenização alguma, caso a con-

Cied:eaiieira	 tUl 

EXECL EVO

ri

laaaCRETO N9 56.348 — es 22 es
MAIO DE 1965

Aprova alterações introduzidas nos Es-
tatutos da Recife Companhia Na-
cional- de Seguros Gerais, Inclusive
cumento do cani+al social.
O Presidente de República, usando
a atribu'ção que lhe confere o art.
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Aos dezesseis dias de abril de 1962,
_ às 16 horas, na sede social, à Avenida
_ Rio Branco n 9 91 — 59 andar, nesta

Capital, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária, acionistas repre.
sentando mais de dois terços do capi-
tal social. Para presidir a reunião, foi

_ indicado, por aclamação, o acionista,
- Sr. Mário Guimarães Reis, que convi-
() dou para secretário da mesa o acio-
- nista, Sr. José Carlos Torres Neves
s Osório. Ordenou o Sr. Presidente .que

:Risse procedida a chamada dos eco-
- nestas e ficou constatado se afelearem

presentes acionistas representando ...
11.250 ações da Sociedade. Informou

s o Sr. Presidente que, em conformi-
dade com os avisos de convocação pu-
blicados no Diário Oficial dos dias a,
6 e 9 de abril corrente e no "Correio
da Manhã" dos dias 5, 6 o 7 também
do corrente mês, tinha a assembléia
por finalidade a reforma dos estatu-
tos e o aumento-do capital da socie-
dade. o Secretário procedeu à leitu-
ra da proposta da diretora, do pare-
cer do Conselho Fiscal, dos avisos do
convocação e de um projeto de esta-
tutos sociais, dacumentos êsses que fo-
ram submetidos à discussão. Ninguém
se manifestando a respeito doa mes-
mos, o Sr. Presidente submeteu à vo-
tacão as propostas e o projeto supra
referidos, sendo todos unanimernante
aprovados, tendo áe eximido de votar
os diretores o os membros do Conse-
lho Fiscal. A seguir, Sr. Pres:dento
declarou aprovada a reforma dos es-
tatutos sociais e o aumento de capital
social para Cr$ 18.000.000,00 (dezoito
milhões de cruzeiros), tudo nos têr-
mos em que foram propostos. O Se-
nhor Presidente esclareceu mais que,
concedido aos acionistas o prazo de
30 (trinta) dias para uso do direito
de preferência à subscr i eão das novas
ações e, uma vez concluída a subscri-
ção do aumento de capital e cumpri-
das as demais formalidades legais, se-
ria convocada uma ''nova assembléia
de acionistas para aprovação das lis-
tas de subscritores do aumento de ca-
pital. Determinou o Sr. Presidente
que fôsse transcritos no final da are.
sente ata as documentos acima men-
cionados, isto é, proposta da Direto-
ria, parecer do Conselho Fiscal, avi-
sos de convocação e os estatutos ca-
rdais com a redação com que ,paseam
a vigorar. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente - declarou que
dava a palavra a quem dela quisesse
fazer uso. Ninguém fazendo uso da
mesma, suspendeu a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura da presen-
te ata. Transcrição: "Proposta da
Diretoria" — Srs. Acion'stas: O au-
mento de nossa produção tem sido
constante desde o inicio das opera-
ções desta Socidade, pelo que temos
sido forçados a fazer vultosas aplica-
ções de capital em títulos de renda cl)

87, aldeio 1, da Constituição o 5103
mon do Decrete-lei ria 2.062, Co '1 Ô3
março de 1940, decreta:
Art. 19 Ficam aprovadas as altera-

ções introduzidas nos Estatutos Ca
Recife Companhia Nacional da Segu-
ros Gerais, com sede na Cidade do Rio
de Janeiro, autorizada a funcionar pe-
lo Decreto n9 42.6a3, de 27 do novem-
bro de 1957, inclusive aumento do ca-
pital social de Cr$ 6.000.000 (seis mi-
lhões de cruzeiros) para Cr$ 18.000.003
(dezoito milhões de cruzeiros) confor-
me deliberação de seus acionistas em
Assembléias Gerais Extraordinárias,
realizadas em 16 de abril e 28 de de-
zembro de 12.62.

Art. 29 A Sociedade continuará in-
tegralmente sujeita às leis e aos regu-
lamentos vigentes, ou que venham a
vigorar, sóbre o objeeo da autorização
a que alude aquêle decreto.

Brasília, 24 de maio de 1935; 1449
da Independência e 779 da Repú-
blica.

H. Casamio WANG°
Daniel paraco

Ata da Assembléia Gera/ Extro..ordina-
ria, realizada em 16 de abril de 1962.

ao da, pubifeareao 17,ern watilr-m:mtv,
ravajadaa az disporaçaco cn. 641-21-
rio.

Breallia, 13 d3 coternbrO Co 1CCO;
1/159 da Independência O ae9 da laca
publica.

DL CASTELLO 13EAEZM

Octavio Bulhpes
L. G. ao Nascimento e Dilvcs
Roberto Campos

LEI N9 5.100 — DL? 2
DE 1353

Autoriza o Poder Executivo a abrir,
a, Presidência da República, o cré-
afta especial de Cr$ 27.500.000
(vinte e sete milhões e quinhentos
mil cruzeiros), destinado à regula-
rização de despesas autorizadas com
fundamento no P do art. 48 do
Código de Contabilidade da Unido,
no exercido de 1960.

(Publicada no Diário Oficial, DeçOn
Parte I, de 5 de setembro do 1966)

Retificaçdo
Na pág. 10.203, 10 coluna, art. 19,

na citação 1.3.05, onde se lê:
1.3.05 — Máquinas e acessórios de

máquinas, de viaturas e aparelhos —
1.500.000

Leia-se:
1..3.05 — Máquinas o acessórios de

máquinas, de viaturas e aparelhoo —
1.000.000

alia a ser registrado no Tribunal da
Contas da União.

III— A concessionária d abita-
da

a) ter sua diretoria e quadro co-
dal constituídos exclusivamente) dos
brasileiros a que . se referem as alí-
neas I e II do art. 129 da Constitui-
ção Federal;

b) admitir, para as funções técnicas
ou operacionais relativas b, execução
dos serviços de radiodifusão,, camen-
te brasileiros ou estrangeiros com re-
sidência exclusiva no Pais, permitida,
porém, em- caráter excepcional e com
autorização expressa do CONTEI, a
admissão de especialistas estrangeiros,
mediante contrato; em qualquer hipó-
tese, deverão ser observadas as qua-
lificações técnicas e habilitações as-
tabelecidas no Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 52.795, da 31-10-63;

c) manter, efetivamente, na totali-
dade dos seus serviços, dois Unos
(2/3), no mínimo, de pessoal brasi-
leiro;

d) não transferir, direta ou indire-
tamente, a concessão, com prévia au-
torização do Govêrno;

O) suspender o serviço, no todo ou
era parte, pelo tempo que fôr datar-
minado, nos prazos previstos nas leis,regulamentos e instruções vigentes o
futuras que regem a matéria, ao lo-
go seja notificada pela autoridade
compete:nte, fazendo cessar as trans-
missões ato continuo ao recebimento
da intimação, sem que, por isso, as-
sista à concessionária direito a qual-
quer indenização;

Justica e Negócios Interiores, sempre
tato, por qualquer motivo, não ve- que para isso seja convocada pela au-id

1) submeter-se, na forma da lei o
fiscalizaçãodos regulamentos, à fiscalização Co

Govêrno Federal, ao qual fornecerá
Lados os elementos exigidos para êsce
frm;

g) Pagar taxas e contribuições anis-
tentes ou que venham a ser estabele-
calas em lei ou regulamento;

h) manter em dia os registras de
programação, de acôrdo com o esti-
pinado no Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 52.795, de 31-10-63;

g ) irradiar diariamente, as boie tina
ou avisos do serviço meteorológico
bem como integrar, gratuitamente as
Raies de Radiod'fusão, sob a dheçao
da Agência Nacional-do Ministério da


